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TCE-AL

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

ATO N'104t2023

DISCPLINA A DEFINIÇÃO E

PADRoNTzAÇÃo oos PoNTos DE
CONTROLE A SEREM ABORDADOS
PELA DIREToRIA DE nscaltzaçÃo
DA ADMrNrsrnaçÃo FINANCEIRA E
oRça1v6*rooo MLTNICIPAL
DFAToM euANDo oa aNÁrtsB oas
CONTAS DE GOVERNO MUNICIPAIS,
PARA o ANo DE 2oz3,E nÁ ourRes
pRovroÊNcras.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando que todas as Contas de Govemo municipais devem ser

apreciadas dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, consoante preconiza o art. 91

da Lei Estadual n. 8.790, de 2911212022, nova Lei Orgânica do TCE-AL;

Considerando a necessidade de imprimir maior racionalidade, eficiência,
transparência" isonomia de tratamento entre os jurisdicionados e planejamento às ações

de controle extemo exercidas pelo TCE-AL; e

Considerando ainda a necessidade de padronização e de definição dos

pontos de controle mínimos que deverão ser objeto de análise pelos Agentes de Controle
Extemo lotados na Diretoria de Fiscalização da Administração Financeira e

Orçamentriria Municipal - DFA-FOM, quando da apreciação das Contas de Govemo
municipal,

RESOLVE:

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Art. 1' Ficam instituídos os pontos de controle mínimos definidos no

Anexo Único deste Ato que deverão ser analisados pelos Agentes de Controle Externo ,
do TCE-AL, quando da análise das contas de gorr.-ó.*i"itp"i. 

" 
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Parágrafo único. O não encamiúamento de documento que seja de envio

obrigatório deverá ser entendido como violação pontual ao dever de prestar contas,

sendo desnecessfuta a realizaçáo de diligência com vistas à requisição da documentação

faltante.

Art. 3' Considerar-se-á concluída a instrução pela DFAFOM após a
emissão de relatório de auditoria conclusivo com proposÍa de encamiúamento
conclusiva pela regularidade, regularidade com ressalvas ou inegularidade das contas

analisadas.

§ 1' Quando a DFAFOM elaborar proposta de encamiúamento pela

regularidade com ressalvas ou inegularidade das contas, seja no relatório de auditoria
preliminar seja no relatório de auditoria conclusivo, os pontos de controle que indiquem
inconsistências, impropriedades ou irregularidades deverão estar expressamente

consignados na conclusão do relatório técnico, sem prejuízo das demais sugestões de

encamiúamentos que a unidade de fiscalização entender necessárias para a correção dos

achados.

§ 2' Os Analistas de Contas e Agentes de Controle Extemo deverão

encaminhar seus relatórios de auditoria ao diretor da DFAFOM dentro do prazo

regimental.

prejuízo de tempo para apreciação das contas de governo.

Art. 2" A DFAFOM deverá determinar o chamamento em

audiência./citação do gestor, por meio eletrônico, para apresentar defesa acerca de todos

os achados de auditoria apontados no relatório preliminar, ainda que este entenda que a

inconsistência não teúa o poder de ensejar o opinativo pela irregularidade das contas de

governo;

Art. 4' Recomendar ao Ministério Público de Contas e aos Relatores que

as sugestões de acréscimo de novos pontos de controle sejam enviadas para a Comissão
Permanente de Modemização do Controle Extemo deste TCE-AL, a fim de que esta

possa avaliar a possibilidade de inclusão no planejamento, assim como de

desenvolvimento de ferramentas tecnológicas para que a análise possa ser realizada sem
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Art. 5' Eventual caso de omissão será resolvido por esta Presidência.

Art. 6" Este to entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7' Revogam-se as disposições em contriirio.

Dê ciência deste Ato aos Senhores(as) Conselheiros(as), Auditores(a)

Substitutos(a) de Conselheiro(a), Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, e ao

Diretor Geral.

Edificio Guilherme Palmeira, em 16 de maio de 2023.

Conselheiro FERNANDO O TOLEDO

Presidente

Publicado no DO-e do día 161512023.

cpmce/lc/facb.
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1. ANÁLISE DO PARECER CONTROLE INTERNO

- verificação se há parecer do controle intemo nos padrões do anexo da Instn-rção

Normativa TCE lÃL n" 0312011.

2. ANÁLISE DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

- Identificação dos objetivos e metas do PPA - Art. 165, I,CF

Lei de Diretrizes Orcamentárias (LDO)

- Verificação da compatibilidade da LDO com o PPA; e

- Identificação das metas fiscais.

Lei Orcamenária Anual LOA( )

- verificação da compatibilidade com os demais instrumentos orçamen!áLrios (LDO e PPA)

(art. 5" da Lei Complementar n'. 101/2000 (LRF);
- Identificação das receitas previstas e das despesas autorizadas;

- Identificação do percentual autorizado para créditos adicionais suplementares; e

- Verificação se há violação ao princípio da exclusividade' previsto no § 8o do art. 165.

3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.I. ANÁLISE DA ALTERAÇÃO OOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO
ORÇAMENTÁRIO

ATO N' 104/2023

ANEXO UNICO

Plano Plurianual (PPA)

Análise dos Créditos Adicionais

- Verificação da existência de lei autorizando a abertura de créditos adicionais

(suplementar e especial) aÍÍ. 167,VdaCF e 42 daLei n' 432011964;
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- Verificação se há decretos para abertr-ua de créditos adicionais (suplementar e especial) -
art. 42 da Lei rf 4320 I 1964;

- Verificação se há conformidade da indicação de fonte de recursos para abertura de

créditos adicionais (art. 167, V da CF e 43 da Lei n" 4.32011964):

1. o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

2. os provenientes de excesso de arrecadação; e

3. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentáLrias ou de créditos

adicionais, autorizados em Lei.

3.2. ANÁLrSE DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

- Verificação da execução das receitas e despesas orçamentiá.rias, em relação às

autorizações legais, e inscrições em restos a pagar (aÍr.36, caput, da Lei n'. 4.320/64).

3.2.1. RECEITA

- Verificação do percentual de dependência do município quanto as transferências

estaduais e federais.

3.2.2. DESPESA

3.3. ANÁLISE DO RESULTADO FTNANCEIRO

- Verificação ingressos e dispêndios extraorçamenários'

3.4. ANÁLISE DO RESULTADO PATRIMONIAL

3.5. ANÁLISE DO RESULTADO FISCAL

- Verificação do cumprimento das metas fiscais (receitas, despesas, resultado nominal e
primrírio, e montante da dívida pública);

3.5.1. ENDIVIDAMENTO PUBLICO
3.5.2. LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL
3.5.3. ANÁLISE DE CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS
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:.0. eNÁr-rsg Dos LIMITES coNSTITUCIoNAIS

l.o.r. eNÁr-tsE Do LIMITE tr,tÍNtuo DE GASTos coM MANUTSNçÃo e
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

- Verificação do cumprimento do limite mínimo de 257o de gastos com despesas em

MDE, conforme estabelecido pelo artigo 212 da Constituição Federal de 1988 em

conjunto com o artigo 69 da Lei de Direüizes e Bases da Educação (Lei n'9.394/1996),

incluindo a análise, por amostÍagem, das despesas autorizadas a compor o cálculo, de

acordo com o art. 70 da LDB, dentro do critérios de seletividade que priorizem a

relevância, o risco e a materialidade, e que vierem a ser deÍinidos pela DFAFOM
(indicando aquelas que deverão ser glosadas, se for o caso).

3.6.1.I. FUNDEB

- Verificação do cumprimento do disposto no lrrÍ.212-A,inc' Xl, da CF/885, bem como

do previsto no aÍ. 26 da Lei n' 14.113120206, islo é,70%o dos recursos gastos com

profissionais do magistério; e

-Verificação do cumprimento do art.25, §3' da mesma Lei, que estabelece que no

máximo 10% dos recursos recebidos poderão ser utilizados no exercício subsequente, ou

seja, 90% dos recursos deverão ser utilizados obrigatoriamente no exercício da sua

arrecadação.

3.6.2. ANÁLISE DO LIMITE MÍNIMO DE GASTOS COM SAÚDE

- Verificação do cumprimento do limite mínimo de l5% estabelecido pelo art. 198, § 3"' III
da CF, incluido pela EC n. 21912000 e art. 7o da LC n' l4l/2012;

- Verificação do art. 3'da LC n' 14112012, para verificação das despesas que podem ser

computadas para fins de aplicação em ações e serviços de saúde;

- Verificação, por amostragem, do art. 4" da LC n" 14112012, para identificar quais

despesas não podem ser consideradas para fins de aplicação em ações e serviços de saúde,

dentro dos critérios de seletividade que priorizem a relevância, o risco e a

materialidade, e que vierem a ser deÍinidos peta DFAFOM (indicando aquelas que

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

deverão ser glosadas, se for o caso);
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- Verificação se as despesas com ações e serviços públicos de saúde realizadas são

financiadas com recursos movimentados por meio dos respectivos fundos de saúde (art. 2o,

Parágrafo único da LC n' 14112012), a fim de identificar as despesas que não são tiverem

saído do respectivo fundo; e

-Verificação se há gastos de inativos nas despesas computadas para fins de cálculo do

limite minimo das ações e serviços públicos de saúde.

3.6.3. ANÁLISE DO DUODÉCIMO DA CÂMARA MUI{ICIPAL

Análise do Duodecimo

- Verificação quanto à observância do limite da dotação fixada na LOA, concemente ao

duodecimo destinado ao Poder Legislativo, bem como a verificação do número da

população do município em apreço, para fins de observância ao disposto no art. 29-A da

cF/88.

- Verificação do cumprimento das três regras dispostas no § 2" do art. 29-A da CF:

- repasse dentro dos limites definidos no referido artigo;
- envio do repasse até o dia vinte de cada mês; e

- o repasse não pode ser menor em relação ao fixado na LOA.

3.7. ANÁLISE DE ASPECTOS PREVIDENCIÁRIOS

- verificação do recolhimento e repasse das contribuições previdenciárias dos servidores;

- Verificação do recolhimento e repasse das contribuições patronais;

- Verificação da existência de débitos/parcelamentos previdenciiírrios; e

- Verificação do pagamento dos inativos pelo tesouro municipal.



DISCIPUNA A DEFINIÇÃO E PÂDÊONIZAÇÃO DOS PONIOS DE CONIROLE A SEREM
ÂBORD^DO§ PEt-^ DTSETOBIA DE F|SC^L|ZÀÇÀO DÂ 

^DMtNlSÍ8ÀsO 
É|NANCETRA

E OAÇÀMEMIÁRIA MUNICIPAL - DFAFOM OUANOO DA AI,IÁLISE OAS CONÍAS OE
GOVEBNO MUNICIPAIS. PA8Á O ANO DE2023, E DÁ OUTRAS PROVIOÊNCIAS,

O PiESIDE{TE OO TnlBirl{ l DE COI{T S OO ESI m O€ AL GO S. m uso de stlâs
aÍibuiçô€s l€gâis e rcglmentais,

Cat ilÉ.ndo qu€ lodas as Conlas de Coverno municrpâis devêm sêí âpí.ciâda§
deoiro do pÍâro d€ t80 (cênio e oiista) di.s, consoante pí€coniza o .rl. 9l da Lêi
Esradual .. 8.790, d.29/1272022. novâ L.iOíqÉnrcá do TCE-Atj

Coi.iLrrndo a nêc€ssidad€ dê imprimir maior racionalidade, eÍcianciã, líânspaíêncaâ,
isoôornia dê trarâm.nio sir. os juíEdicionâdos ê plenêjamcoto às eqõ€s de c..rlÍoL
êíêrno exêÍcidâs pelo TcE-au ê

CdüiLí do âinda â nec.ssidâdÊ de padronizâção e d€ deÍúão dos pontos d!
controlê mínimos quê devêráo s.r objêto dê ênális. p.los Aqênt s d. Contíolê Enemo
lotâdos ru OiÍctoria d€ Fiscalizaçao dâ Adminisúasáo Flnân .Íâ e o.çamcnlária
Municipál- OFAFOM,quândo dâ âpíêciâçào dâs Contâs dê Govêmo municipal.

iEsowE:

&t r" Ficam 
'nstituidos 

os ponlos d. conlrole mlÕmos dêioidos no Anero Unrco
dcstc 

^ro 
que d.ve.âo s analisâdos pllos Ágênt s .h Conlde En rno do TCE-^I-

qundo d. ênálisê dâs coíiâ3 dê govêmo municipâi!-

Prag..ío 
'rico. 

O não cncãminhâín.nto dG docum.nlo que sêia dê envio obigaló.io
devlrá s.. ênl.ndido como violáçáo pônluãl âo d.vêr dê prêstar cont.s, sêndo
dêsnêcessáíiâ â rêâlizâção d,Ê diligé,l|ciâ com vistâs à rcqüisição dâ d,o.úÍn ntâqào

^rL 
? A OFATOM dêv.rá dác.mirur o dtamancoto .m audiarci../cit.Éo do gêslor,

por mcio .leÍônico, pa.â aprês€nrár deíêsâ âcêrcâ dê iôdoê os aêhâdo§ dÊ âudíoriá
âponbdos no íêlatório p.elimind, riú. quê êstê êílêídâ q(É . inconsi§tênciâ não
rênhâ ô podêr dê êísêirÍ o opinâiivo p€lâ iríêguhíidâde dâs contas de govêÍno;

^Ír 
3ô Consi&íâr€e-á conchída a anstru{ão pÊla DFAFOM apôs a êmissào d€

ÊlÍúb d. .l,dloÍi. conêlr.iyo com pÍoposlâ dê enc.minhâmenlo comlusiv. pelâ
íêguláíid.dê, rcgobíilâde coín r.ss{v.s o! iícauldidâde dâs conlâs ânâlisâdâs.

§ t. aumdo e DFÀFOM elabo.âr p.opoctâ dê êncâmirhamênlo pêla íegulaíidâdê
com Íe§sâkâ. ou ií€gulâftâdê dá§ conlâs, s.ia no rêlâliio dê ãrdilo.ia pÍeliminaÍ
sejâ nô rêlârório dê âudiioíia conclusivq os ponlos d€ conlrolê quê indiqusn
inconsisrêíciâs imprcpíiêdldes oú iíÍêguhírdâd€s de\,€do e3lâí .xpressâmênle
cülignâdos oâ con lusão do rêlâlódo lêcnico, sem píejuizo d.s demais suq€stões
(h cncâminhám.ntor qu. a unkadê d. fs@lizãÉo enlêndêr nccêssatias parâ a
coírêçâo dos achados.

§ 20 Os ÁÍÉlistâs dÊ Coínãs e Ag.nl.s dc Cont.olê Eíemo dêvêíáo êncâmaÍüar seus
rth.i.ir d. .lrdro.i. âo dií.tor da DFAfoM dêntrc do prazo Í.gim€nlal.

^rL 
ac BlcoÍEndar ao Ministéíio Público d. conias ê as BclaloÍB q4 as sugÊstô.s

dc acrcscim Íh ítovos ponlos d. conlrolG sêjam Gnüadas pâra a Cômissão P.ímanênt
dc Mod.mizâçâo do cootolc Ertcíno dcltê TcE-^l- a fm d. qu. êsla poss. ávaliár
a pos§ibilidâde de inclusão no dânÊjamênlo, assim como d. &senvokimênlo dê
íêíam€nlas t.c.ológicâs p.íâ que a análst possâ seí Íêâlirâd. sêm píêiuizo de
tempo pârâ .pr.ciâçáo dâs contas d.goEm.
r.i 5ô Evcntuãlcâso d€ omissâo s€íá rlsolvi& po. êstâ Pí.si{rôÍ'cia.

AÍt. 6' Esl. lo .nlÉ .m vigor n! dâlá d. suâ publc.§áo.

lÀ 7. R.vogem-sê â3 disposiÉs6 eín clntáno.

Dê ciênciâ d6te Ato aos sênho.e.(âs) cons.lh€iíos(ss), AuditoÍês(à) substiuros(á)
dê consêlEno(a). Píocuíado.-G.íd do MinisléÍio Púüico .lê Cônlâs. e âo DiÍeloÍ
ceÍâ1.

Êdíício Guilh.ím€ Pslmeií.. êm I 6 & m,Ío dê 2023.

Côhsdtunô FEtiI XDO Rl3EnO TOLEDTO

ftcside .

^Ío 
No r0rl/2023

ANC,(O ÚNrCO

- ldêniúcásáo dêr rêc.itâ3 píêviliâs . dls d.sp.x3 âúoriz.da.j
- ldcnliíc.ção do p.rê.rÍu.l aúoÍizâdo pâÍr crêditos adicionaaG suphnêniôrB; .
- vêÍincâÇâo s. há vaolâção á p.imido da .Iclusavidâdq p.êúislô no § 8c do an I 65.

3. EXECUÇÃO ORÇAMENTÁaIA

3.I. ANÁLISE DA ÁLTEBÀÇÃO DOS INSTRUMENTO§ OE PLÂNEJAMEITO
oaÇÁM€rfiÁalo

^nálise 
dos Céditos Adicionâis

- verificação da êiíêíciâ dc hr .úonzândo â atÉítu6 d. c.ldilos âdicionâis
(supl.m6tar c .spccia0 - arl I 6Z v d. cF c ,t2 da Lêi n. l32ol 1964;

- vcriicâção §. há dêc..ros p..a abcÍtuÍâ d. crcditos adicioôais (supt.m.nlâí ê
êspeia0 - a.t. 42 dâ L€i n. 4320/'1964;

- V.íilicação sê há cnhíô.mid.d. d3 indicação (lG ío . d. ncuBos para ab€nura de
cr&itG adicionâis (ârt 162 v dâ CF . (l dâ L.i nc ,t.320/l 964)l

I . o sopêÍávil Ín.nc.iÍo âpuÍado .m b.lânço pâirimonial do .rc.cicio anlêÍioí;

2. 03 píovmiêntB dê êxcê6so dê â.r.c.daçâo; e

3. os .esuhant s dê anulação párcirl ou lotâl de dotaçô.s orçâmêntáÍ,âs ou dê
cradhos âdicionâis, aúori:ados êín Lci.

3.2. ÁI1ÁUSE OO RESULTADO O8ÇAMÉNÍÁ8|O

- Vêífic.çáô d. êx.cu(áo das ílceirâs ê dêsp.sâ3 orçâmêírráÍia!, !m Í€lação às
âúorizâçôês lGgáis, . inscdçôês êo íesros e pagar (ân. 35, c+ut dâ LÊi n.- 4-320/64).

3.2.1. nECEIT

- vcíficôção ô p€.cêílrd dê dêp.nêflcia do muíicípio qu.nto .3 EansÍ.í.nciâs

3.2.2. DESP€SA

3.3. ANÁUSE OO RESULIADO FINANCEIÊO

. veÍírcaçáo rngléssôê ê disÍÉndioc crlraoÍçslÍr. árbs.

3.4. ANIUSE DO BEq,,LTADO PÂTRIMO|II L

3.5. AIÁUSE OO RESULIAOO F|SCÀL

- V.riÍcâÇão do crnypíimcnto dâs mctâ§ 6scâas (íÉcêiras, .têsp..as. rÊsuhado nomind
c píimário. ê ÍÍroÍrtâíú. da dlvija puhlicâ);

3.5.]. ENDMDAMENTO flJBLrcO

3.5.2. LIUITES DE DESPESÂ COM PESSOAL

3.5.3. ANÁLISE DE CUMPAIMENIO OAS MEÍAS EISCAIS

3.6. ANÁUSE OOS LtMmS CONST|TTJC|ON^|S

3.6.1. ANaISE DO UMm MÍMMO D€ GASTOS @M M^NUEIrÇÃO E

DÉSENVOLVIM€TTO DO ENSINO

- VeíiÍc.çâo do cumpíim.íto do l;nn. mínarno de 251d.g.slos c!ín dêspesâs êm
MDE clnÍormê 6r.b.l.cidô pCo aíigo 212 d. Consritur§áo F.dereld. r98A.m
conlnro com o ânigo 69 dâ Lêi d. DÍêtÍizcs . 8âsê da Educâção (L.i n' 9.394/1 996),
anclüindo á análisê, poÍ amoslÍ.g€ín, d.s &sp.sas autoÍizadas a coínpoí o c.iacúo,
d. lcoído com o .rl. ?0 d. lDB, d.í|t o do rritario d. r.hn .d. $l. 9'iri:ã!l .
r.ldílcil o íi.co . . nr.tüi.ld.d.. . qll. ti.{aí . ..r d.í.*b. É. Df FO
(indicândo áquêlâ! que dêr.íão sêí 9lo35&& i€ Íoí o c.to).

3.6.t.t. TUNDEA

- Vúificâçâo do cunpÍimênto ô disDo3b no aí 2l 2-À inc. Xl, dâ CFI8E b.ín co.Íro
do pr!.isto no àt. 26 da Lá n. l4.l 13/2020, i§to á 701dos EcrrÍ§o§ gastos cm
Dmíssionâis do maoisl.Íio; .
-VêÍiÍcôção do c1.rnpíim.íito do an. 25. §3' da m.sma LGi qu. eíab.l€ce qu. m
minmo lot ôs r.ürsos íec.biros poderão §.r ulili2.dos no .xêrci.io subsêqEítê.
ou 6aiâ, 901 do§ Íacuísos (bvcíão sêÍ uriliaados oôngâroíâryraí!ê no ar.ícício da s!â

36.2. ANÁLISE DOLIMITEMíNIMO DE GASÍOS COM SAÚDE

- v€rfic.9âo do cumFim.írô do limit núnimo d. I 5t ..tebêlêcjdô p.lo ân. I 98. § 3'.
llldâ Ci incluldo p.lâ EC n.219/20OOG âr1. 7'da LC n'l4l/ml2j
- v.íi6cafáo do an. 3' da LC n' r 4l /201 Z p.Ía Êíi6câçào da3 dlsÉsâs quê pod.m
sêí compdâda§ par.lin§ dc aplic.fão dn.çôcs c scíviços dc aaúdê;

- V.ííEâçáo, por âÍbsrrâgÉn! do âÍt. 4ô dâ LC n'l4l/20r2 paÉ id.otíÉâí quâis
d.6pê§$ não podlm sar considlr.das parâ fns d. aplic€çáo .Ín .çócs . sêÍviçns
d. said., drí,! dG critâio. à r*riri'bd. q'r Dtirirür . ÍtLriEi o ri.co .
. lrírrüId.iL, ! qr vidtrn. l., d.fii&. pd. DF tolil (ndacádo âqu.lâs que
&vêráo sêÍ gbsâdâs, se Íoí o c.so)r

- v€riicâçãô 6. as d.sp.!as coÍn âçô.s c a.ryiço3 úblicos de saúdê Éali:ôd.s são
Ío.mi.d.s com rccüíso! novimêítâôs pd mêio do3 rcsp..ti\os íl)nd,o3 d€ sârdc
(ôÍt. ?. P.íágíâío único dâ lc n! lal /2012). a fm d. id.ili6e. as &sFs.t qlrê n5o
aáo rivarêm sâidô do Íêspêctivo fundo; ê

-v.íiÍcação s€ há gasros dê inátivos nás (h3pêsâs comBJtâdâs parâ Íns d. cálculo
do limtc mínimo dâs âçõ.§ e s.íriços públicos d. s.úde.

3.6-3. ANÁrlSÉ OO OUODÉC|MO D CÂMAAA MUNICTPAL

Anált{ do Duô.lá.itu,

- veíiÍcação qudlto à oàsêwàôêiâ do [mn. dâ dolâçio fxada na l-oÀ coaêrrÊnle
âo úrodécimo dê$ioado âo Pod.í Lêgishtivo, b€m coíno â vêíifÉâ(ão ô ntín Ío da
popula!Õo do mrrcípio .m arr.ço, p.Íâ ÍÍls dê obsê.vánciâ âo disposio m arl 29-a

^TO 
No 104/m23

] . AIIÁUSE OO PARECEB CONTROI-I INTERNO

- vêíiÍcrçâo s! há parectr ú, coÍrtíoh iíÍêíno nos p€dÍ6ê§ do .nêxo dâ ln§rÍuçâo
Nomaiivr TCE/AI n. 03,/201 L
2. ANÁUSE DOS INSIRUMENTOS DE PLANEJAMEMIO ORÇÀMENTARIO

Pr,m FluriálMl íPP )

- ldênriltc.çáo dôi obiêli'/o3 e m.l.s ô PPÁ _ Ari. 165. l. CF.

Li d. ot.triz.s oÍçâmúri.s ítoo)

- vcíiltc'9ão da coírpíibilidâdê .Lr LDo co.n o PPÀ .
- lÍLntilcâção dâs m.tas tucàis.

tÀ offiiáriâ Anuâl (l OA)

-v!Íifc.ção dâ cnítp.tibilidâdê com os &o.i3 inírumãttos oíç.Ín ntádos (t-Do ê

tPA) {âíi. 50 da Lêi comphnÉílâr nâ. l0l /2000 (LFR;
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I.3.PUAL|CE B á dêcisóo.

Sessâoda 2. C.ámel3 D€libeiariva da Co.re de Co.ias ô Esrado d.alagoasem
Màc,êió.03 d. maD dê 2023.

Cons€lheiro - 
^ISELMO 

ROBEaTO OE 

^LMEIDA 
aRrÍO - Pre§dente/ndâroí

Conscircira - ROS^ U Al^ RIBEAO OE ALAUQUEnOUE

Cônsêlhêirâ - REll I PEiEn HÂES CALIIEIBOS

PÍocuíadoÍa - STELL OEB AaOS LIM^ MÉnO CrV LC rirrE

PiocEsso Tc-549t /201 3.

A..qÍo 
^posêniâdoÍiâ 

por ldade.

Jiri.di.irrdo FUNPÊÉV-SIN/ Prcíêiruá Municipâlde s.nta Luziá do Non€/aL.

Enrcício 6nÍrc.im: 201 3 (Grupo ll - Brênio 201 3/20 t,t).

m...63.dâ: AUGUSTA MÀR|A ROMEIRO DEtIMA MELO - CPF ll l.l4ô.734-04,

AcóiD^o 2-2rí2023

AÍO DE APOSEI{TADORIA POR IDADE - PREFEMJRA MUI{ICIPAI OE SÁtfiA LUZIA
DO M)flTE/ L GO S - PROVEXTOS PnOPOnCTOMTS. SrrJErçÀO DO ÍnrEUN^t
DE COfiAS AO PU;TO OE 5 AXOS PAÂA O JULGAMEMÍO DA L.EGruDADE O€ ATO

^FOSEtfÍ 
TóB|O Tn XSCTTRSO OE M^rS O€ 5 (ONCO) 

^XOS 
OE rn MÍAÇÃO

pnoc€ssu^r xo TCE/AL saa oEUS€n ÇÃo. oEcaDÉ cr^ nEcoiHEcrDÀ
coNSoUoAçÂo rErrPoRrL PnlxclPlos DÀ SETGUnAXç JUnlDrcA E CONn^rç^
LEGITMA. ÀpUCAÇiO D^ ÍESE FIXAD^ ito TEUA rus DO StT, PUBLTCAOO EM
o/voz2o2r GE 636.553/A5). REPEnCUSS^O GER t. REGtSTf,O r^CrO OO 

^rO.
visros. rêlâtâdos ediscúridos. AcoBDÂM os h€mbros da 2. câmara desr. TÍibuôãldê
conras do Estado d€ 

^lâgo.s, 
poÍ u.animkjade dianlê das íâzó€s exposlas, a.olher o

voto do consêlh€iÍo Rêl.ior, nos sêgúinrês r.ímos.

t.l. REGISTR n, T CÍT IEXIE oâÉ os Íns de dircrlo. o Àlo de Co.cessão dê
Aposentâdoia por ldadê da Sl.. AUGUST^ MlRl ÂO|ER]o OE LIM^ MEIO, Sêívidor.
lotâdâ nâ S.cn(ri. M!Íicipd d. Educ.Éo, ltli.d..o 8.9i,Í. Pófli, & PÍdiLi.i.
Sdil ê SÍr. L'ri. do [o.t , ocupânle do caígo de Proí!'.sor., com provênlos
p.lrocion.i§, por íoÍça da T.se fqada no Tema 445 do SÍE dê Âêpcrcussâo Gêíâ|,
publicado êm 0rl/02l2021 (RE 636 553/FS):

1.2. CIEI{TIFICÂB os gêsloÍes dâ Prcíêiluíâ Municipãldê Sântâ Luziâ do Non€ e do
Fundo dê ftêvidênêiâ sociâl do Municlgio d. sânlâ Luzla do Noír. - FUNPREV-SLN
$brê o t.o. da dêlibeÍàção e, quanlo ao útimo. lembêm sob.. à possitilirâdê &
íêalização da compensàção pÍdidenciáíá. rêmêlêndo os âulos pâra a EraÍdâ dâ
docum€nlaçâo qu€ os guâmccêín;

I 3 PUBtlClzÂÀ â dêcisàô

Sês3ãoda 2! (Imaê Dêlibererila d. Conê dê Conrãsdo Eslâdo deÀlagoâs.em
M.cê,ó,03 dê mâlo dê 2023.

Consefl€aío - 
^I{SEL|IO 

AOAEAIO DE 

^UaElD^ 
BRIÍO _ Pre.dên1ê/8êl.toí

Cons€lh.irâ - 8OS U^BI,A RlaEIiO DE 

^IAUQUEROUE
Cônsêlhêirê - SEl{ T PEBÉ|B PiÊE§ C LHEnOS

Pro.uíadoÍa - sTEtI DE BAÂnos LIMA MÉio c v lc xTf
PnocEsso Tc-8,I10/20t 5.

À'lrÍto apôs!ílâdoriâ poí ldad..

JuÍ.diêin do: FUN§EâP/ Preíeitura Muniopal d€ Chã PÍêlâ/aL

Eníci.io 6ll.Éim: 201 5 (Grupo lV - B,ênro 201 5/201 6).

hr.E!.d.: FÂÂNCISC^ VIT L FREIBE - CPF] 022.200.a6a',45.

^CóRD^O 
lí. 2-2r5,/ã)23

AlO DE CONCESSAO DÊ APOSEI'IADORIA PON DAD€ - PNEFEÍNNA MUI{ICIPAL OE

cHl mEÍ /^uco s - PaovE[ros moP]oâcroal ls^oTEllPooEcol{rRlBulfjo
- oBsEavlrctl Aos nEoursÍÍos coNsrÍrrcroN ls E LEGÀS. co soLlo^Ç^o
TEMP]ORAL CONFOBUE TESE NXADA PÍIO SIF IIO TIII  

'45 
- SEPENCUSSÀO

GER t - PUALrc^DOE O4rOtzO2r OE 636.5!BnO. EEGIS]BO.

visros, ralârâdôs ê discutidos. ACORDAM os m.mbos da 2' Câmârâ dcstê T bunál d,Ê

Contâs do Eí.do dê Alagoas, por unanimrdede dianlê das Íâuóês êxposiâs, âcolheí o
voro do cooselhêiro Relaror. oos sêguinlê§ lêímos.

l.l. aEG§Tl À para os fns de diíaho, o 
^to 

(,€ concessão dê aposênadorh poÍ
ldsd€ dâ sla. FFÂNCISCA vÍT l FaaRE do Fundo d. PÍlridênci. Púprü do Mldcírio
d. clÉ PrüÀ @úpâír€ do caryo d. turilú d. sdip! Edqê..idris, Níí.| l. cü.s.

'iíiêâ, 
com por.ínoú Pllpoíridr.i3 .o i.íTo .r. côrttih{(:i6, conloímê o .í1. /u),

§lo, inc. lll, âlinea 'b'. da Co.stnuição F.dêíâldê 1988 e o art 33 da LêiMu.icipaln.
429/2006, M forha do ârt 97, nc- lll, ãlinêa'b'. da Cdstitu'ção do Eslado tlê 

^lâgoasd.1989. c/c o áít. lo. mc. llle 96.,nc, ll, da LêiEslàduâl n. 8.790/2022 ê dâ Tn. Íxadâ

1.2. ClEmFrcÀn os gcsior.s dâ Pr.fêiturâ Municipal d! Chã PGiã. do Fundo d.
PrdadêEla ftópíia dos Scrvrdors do Municipo d. Chã Prêla _ FUNSERP sobr. o tér
da deiibêíâÇâo e. quánto âo úhimo. !âmbem sobr. a pos§ibilidadê de íêali2ãçáo dã
comD€nsâÇão prêvidenciária, rm.lêndo os âuto§ pâra â guâíde dá documênbção
oíginalq* os 96h€tan;
1-3- Pt BLICIZ À â dêcisâo.

Sêssáo dá 2' Cômàíà D.lab.râlila da Coí. d€ conlâs do Estâdo dê Alâgoas, .m
MrcÉió. 03 de maio dc 2023.

Cnsêh.no - 
^NSELMO 

ROaIRIO t E ÀLMEID BRITO - Prêsdetê/Rêlald

Consêhêiía - ROS U Al^ RIBARO DE 
^liuOuEiQUE

Acórdão

GABINETE DO COIISELHENO DO TSISUNAL DE CONTAS DO ESTÁDO DE ATAGOAS,

AI{SELITO ROBEFTO OE AL EDA AÜIO,

sEssÂo 2. clllaR DE 09.05.2023:

Pn@ESSC TC-0220r7.

^t.untoi 
Pmsâo poÍ Monê-

úríí*)ixudo FUNPf,EMA / Píêíêituâ Munacipâldê Mrlrondo/Al
El.ídch ltn ..Ío: 201 5 (Gflrpo lv - 8iênio 201 5/201 6).

lnk,t...d.: GEDALVÂ MAAIÂ OUVE|SA CORRE^ - CPF: 5@.,{71 .8,Q1_r19.

^côRD^o 
il" 2-20t2 023

ATo o€ clNctssÀo DE pg{sio pon MofrrE - oosEcvlxcl^ Aos REoulsITo§
cotsTmJcrcr É E LEGAls. nEGlsTBo

vistos. .elarados ediscúidos,aconoAM os mcmbíos dâ 2'cámara desterÍibunaldê
coúas do Estâdo dê Alagols. poÍ unanimidâdc diánie dss Íazô.s êxpô§râs, acolher o
yotô do consêlhliro 8€latoí nos sêguiot6letmos:

l.l. REG|STB i, paÍa os Íns de direilo, o Âlo dê concessão de Pen§ào por Moítê
à b€n€áciáÍiâ GED Lv lr^ÂL ouvE8 coBnfÀ na quâlidadê dê côoiugê do $.
M.oo.l Lim CorÍ!i., coníoÍme o ad. 40. §7ô, da Conslilui§âo FédeÍãl dê 1988, c/c o
aí. 7'dâ Em.nda Coníitucioíál n. ,ll /2003. na íorma do âít. 97, inc. lll. alínea'b:,
dá consriruiqáo do E.rado dê Àlà9oá§ d. 1989, c/c o àí1. l', inc. llle 96 inc. ll. dá Lêi

Esraduâ|.. 8.790/2022:

r.Z CIE{nFrc^A os geslorB dã PrÊíaluÍâ MuniciP.l dê MânboíÉo e do Fundo
Prcvid.nciáio do Municipio dê Mâribondo _ FUNPBEMÂ sobí. o leoÍ da d€libê6çáo.
íêÍÍrêl.rüo os àulos pârâ â guaída da docum€ilôção oíiginâlque o§ guamecem;

I.3. PUBLICU n â d.cisão.

Sê.§áo dâ 2r Càmãía Dêlib€Íativâ da Coítê dê Caítas do Estâdo dê Álâ9036. €m
Màcào,03 de maio de 20?3.

cons€lherrc - lr,lsEl.tlo RoBEaTo oE ALMEIo BRIIo _ ftê§dênte/Fplâlor

Cons.lhêim - ÊOS ll nl^ BEEIBO DE AIIUOUEROI E

Conschlnâ - BE I T PEBEB^ Hn€S C IIIEBOS

PíoêuÉdorâ - STELL OEa AIOS Ull MÉnO C V IC r{rE
PROCESSq rc-29t3r201 {.
L.rlnto: Pênsão por Morl..

Jrrirdtionrdo: IPRÉvsto / hefeiluÍa Municip.ldê são Luiz do Ouitundê/aL.

Enítj(:iô fiírIam: 201 4 (Grupo ll - Biaílio 201 3/201 a).

llÍ.rt..r{l.: DIANA MARIA DA SlIvÀ SANTOS - CPÉ 0t!r.708 564_60.

AcóBDÃo x" 2-2lal2o23

^ro 
DE col{cfssÃo DE pE tsÁo Poa MoBrE - oasEavÂlo^ Aos REoulsros

clrasÍInrcFr sELEG ts. coxsouo^Çio rEraPoR^r co{Fonll€ rEsE FU DA
pELo sTF No rEll^ a45 - REP€Rct sslo GER L - Puauc Do Eil oal02r2t!21 lnE
ô16.553185). 8EG§rnO.

visros, .êlatados e discuridos, AooBDAM os m.ínbíos d. 2' cáma.â d.slê Ííibunal dê
co as d,o Eslado d. alágoas, po, unânimidad., diant. dâ5 r.2óês êlposlas àcolh.Í ô
wlo do Consllh€iÍo Êêlatd, nos sêguinlês lãmos:

!.1. ÊEGISÍRIÂ. pârâ os Íns de diailo. o A1o de Conc.ssâo d,ê Pênsão por Mone à

b.ôêíciáriâ DI X^ M^RIA DA SILV SAI{ÍOS, na quâliradÊ d€ côniug. do s.quÍâdo,
Si CIêêÍo F.íoendlr Ponlês (bs Sân1os, ocupanle do câ,qo de Caryint irq cofiÍome
âs dêremioâçõês contidás na Lci Municipaln. 814/2ü)9. nâ íoíma do ú.97, ioc. lll,
ãlÍmã'b', ds cmstnuiçâo do Estâdo dê alâgoôs d€ I989, c/c o.n. lo, inc.lll e 95, inc
ll. de l.i Êsláduâl n. 8.790/2022 ê dâ Têsê fuada no Temâ ?I45/STF;

1.2. Cl nnnc§ os qeslor.s dá PÍêíêituíâ Municipal d. sãô Lüiz dê ouilunde e do
hstituro dê PÍevidência Sociâl dos SêÍvidoÍes Públicos do MunicÍÍio d. Sáo Luiz dê

Ouilundê - IPBEVSLO sotÍe o t€oi da d€li&Íação, íem€l.ndo os aulos pâÍa a guaídã

da documdtâçáo quê os gua.nêcêm;
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- ve.iôc.çãô do cump.imllío das três r.gÍ.s disposLs no § 2' do Ít 29-A da cP

- íepâss. d.nno do. IÍúls d.ánados no ÍêfeÍid,o aírigoj

- mvio do Í€p.$e até o diâ üntê de cadã mà; .
- o Épô.3ê nâo pod. !êí mlíloÍ êÍn r.laçào âo frâdo na LO .

3.7. ANÁusE DE AsPEcTos PÊEVIDENCIARIoS

- vrílicâçáo do rccotrrimã{o a í.pâst. das contdboiçóas pÍavidaica&ias dos

- v.ÍiÍcâção do rêcolhim.nlo e Í.pâssê d.. conldbuhóé pâtlm.is;

- v.Íi6c.Éô d. êri.lêrrcir d. daôilo3/p.Íc.lúnênrôc pí.yir€riciibi; e

- v€íiÍcâção do pagisn€nto &s imtivos p.lo r..ooro municip8l-

Diário oÍiciâl Eletrônico lnslituido conforme Lei7.300 de l5/121201'l Página 08


